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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Projeto de Parceria Público-Privada (PPP) destinada à celebração de Concessão Administrativa 

pelo prazo de 22 (vinte e dois) anos, para a prestação dos serviços de iluminação pública no 

Município de Joinville, incluídos a modernização, a eficientização, a expansão, a operação e a 

manutenção da rede municipal de iluminação pública, com valor estimado de R$ 589.801.139,57 

(quinhentos e oitenta e nove milhões e oitocentos e um mil e cento e trinta e nove reais e 

cinquenta e sete centavos). 

Data: 27 de abril de 2023 

Horário Previsto: Início: 19h – Término 22h 

Local: Plenário da Câmara de Vereadores de Joinville - Avenida Hermann August Lepper, 1100, 

Bairro Saguaçu - CEP: 89.221-005, Joinville/SC 

Presidência: Ricardo Mafra – Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

 

Composição da Mesa Diretora: 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento  

▪ Ricardo Mafra 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

▪ Rodrigo Pedrosa Daltro Santos  

▪ Marcio Zeraik de Souza 

Consultoria – Consórcio Accenture- Moysés&Pires 

▪ Raíssa Fantazzini 

▪ Patricia Ferrari 

 

No dia 27 de abril de 2023, no Plenário da Câmara de Vereadores do Município de Joinville, 

situado na Avenida Hermann August Lepper, 1100, Bairro Saguaçu - CEP: 89.221-005, 

Joinville/SC, às 19h03, foi realizada a Audiência Pública, convocada por intermédio do Aviso de 
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Audiência Pública, publicado nas edições de 03 de abril de 2023 d o Diário Oficial Eletrônico do 

Município de Joinville nº 2186, do Diário Oficial do Estado de Santa Catarina nº 21.992 e do 

Jornal ND, para a apresentação do Projeto de Parceria Público-Privada (PPP) destinado à 

celebração de Concessão Administrativa pelo prazo de 22 (vinte e dois) anos, para a prestação 

dos serviços de iluminação pública no Município de Joinville, incluídos a modernização, a 

eficientização, a expansão, a operação e a manutenção da rede municipal de iluminação pública, 

com valor estimado de R$ 589.801.139,57 (quinhentos e oitenta e nove milhões e oitocentos e 

um mil e cento e trinta e nove reais e cinquenta e sete centavos). 

Estão incluídos, neste documento, a apresentação utilizada na referida Audiência Pública, as 

perguntas formuladas , bem como as respostas às que foram respondidas na sessão e a lista de 

presença do evento. 

Às 19h03 foi aberta a Audiência, a qual se iniciou sob o comando da Sra. Aliceia Andresa Corrêa 

Ranno, integrante da Unidade de Coordenação de Projetos, da Secretaria de Administração e 

Planejamento da Prefeitura Municipal de Joinville. Iniciaram-se as saudações e se agradeceu a 

presença de t odos os interessados lá participantes. 

Na sequência, passou-se a palavra para o Secretário Municipal de Administração e 

Planejamento, Sr. Ricardo Mafra, que agradeceu a todos, ao BNDES e aos consultores pelo 

trabalho realizado. Descreveu, brevemente, que desde 2021 o Município começou a trabalhar 

no Projeto de Parcerias que tem por objetivo auxiliar e instituir no Município as Parcerias 

Público- Privadas, conforme previsto no PPA de 2022/2025. Explanou sobre a Lei Federal de 

PPPs, a Lei Municipal do Programa d e PPP e o Decreto Municipal que a regulamentou, bem 

como sobre a Instrução Normativa n.º 2 2/2015, do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina, e esclareceu sobre a utilização da COSIP nos projetos de PPP, conforme julgado datado 

de 2018. Além disso, relembrou que a Consulta Pública se encontra aberta, e que os documentos 

estão disponíveis para consulta no Portal da Prefeitura até o dia 05 de maio de 2023, data em 

que se encerra o prazo da Consulta Pública Após, descreveu sucintamente as razões pelas quais 

o Município optou pela alternativa de delegação dos serviços de Iluminação Pública por meio de 

Parceria Público- Privada.  

Sob o comando do Sr. Rodrigo Pedrosa, representante do BNDES, após breve agradecimento, 

foi iniciada a apresentação do Projeto de PPP de Iluminação Pública de Joinville-SC, com uma 

contextualização sobre os marcos legais das PPPs e a evolução da iluminação pública, 

destacando os benefícios socioeconômicos da referida PPP, dentre eles, o aumento da 

segurança pública, o espaço público melhor iluminado, redução de acidentes de trânsito, maior 
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segurança para mulheres e adolescentes, redução de CO2, com melhorias para o meio-

ambiente, valorização do patrimônio histórico, por meio da melhoria da iluminação de 

determinados espaços públicos. Posteriormente, apresentou as vantagens da gestão da PPP ser 

feita pela concessionária, diferenciando-a dos contratos convencionais de obras, em virtude do 

sistema de mensuração de desempenho, do compartilhamento dos riscos e obrigações, a fim de 

se ter um resultado adequado e do alinhamento de incentivos destinados à concessionária. 

Apresentou outros Municípios como Campinas, Curitiba, Petrolina, que celebraram contratos de 

Parcerias Público-Privadas de Iluminação Pública. Na sequência, passou a explicar como ocorreu 

a estruturação do projeto da PPP de Iluminação Pública do Município de Joinville, indicando os 

próximos passos previstos até a data do “leilão” da PPP, em sessão pública, e posteriormente, a 

assinatura do Contrato. Informou que o Município possui 61.810 pontos de Iluminação pública, 

sendo 58.310 pontos de iluminação pública no Cadastro e 3.500 pontos de iluminação pública a 

serem implantados até o início da PPP, sendo cerca de 47% (quarenta e sete por cento) dos 

pontos com tecnologia LED. Ainda, explicitou que ao longo do prazo do contrato, a concessão 

deverá alcançar 21% (vinte e um por cento) de redução da carga do parque de iluminação 

pública. Também informou sobre a existência do mecanismo de “Banco de Créditos” durante a 

vigência do contrato de concessão, destacando a existência de 2 (dois) ciclos de investimentos 

ao longo do contrato para manter o índice de desempenho da Concessionária, devendo ao final 

do contrato, haver uma vida remanescente do parque de iluminação pública de no mínimo 24 

(vinte e quatro) meses. 

Em seguida, explicou o cronograma da PPP, sendo que após a assinatura do contrato a 

Concessionária deverá cumprir com determinadas obrigações até a data de eficácia, depois será 

iniciada a Fase de Operação, com o início da modernização do parque de iluminação pública que 

terá duração de 15 (quinze) meses. Explicou sobre a classificação das vias do Município e sobre 

a Norma Técnica que trata das características de iluminação pública e demonstrou sob o ponto 

de vista ambiental, que, como resultado do projeto, é estimada uma redução do consumo de 

energia elétrica, com redução do impacto ambiental. Ressaltou a previsão de ‘Iluminação 

Especial” para Praças, Parques e em outros locais selecionados pela Prefeitura que estão 

incluídos no escopo da PPP, e também a respeito dos projetos de Iluminação de Destaque em 

31 (trinta e um) locais de valor histórico e cultural da cidade. Informou sobre os benefícios do 

sistema de telegestão que deverá ser implantado no parque de iluminação pública. Na 

sequência, explanou que o desempenho da Concessionária será periodicamente avaliado e 

afetará diretamente o valor a ser recebido na contraprestação. Ainda, mencionou a existência 

da figura do Verificador Independente que poderá auxiliar a Prefeitura na fiscalização dos 
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serviços prestados pela Concessionária. Na sequência, explicou que, como forma de incentivo 

na prestação dos serviços de manutenção e prestação de níveis de serviços estipulados em 

contrato, alguns mecanismos de receitas adicionais foram previstos podendo haver 

compartilhamento de Receitas Acessórias em até 15% (quinze por cento) com o Município. Além 

disso, destacou que a Concessionária terá como meta de eficientização a redução da carga total 

inicial do parque de Iluminação Pública do município de 21,55% (vinte e um vírgula cinquenta e 

cinco por cento), indicando ainda que o valor atualmente arrecadado com a COSIP será 

suficiente para garantir o pagamento de todos os custos com o serviço de Iluminação Pública, 

inclusive o pagamento da contraprestação ao Concessionário. 

 Ao tratar dos documentos de licitação, expôs as principais características do Edital de 

Concorrência e do Contrato de Concessão Administrativa, bem como os principais riscos 

atinentes ao Contrato e, por fim, apresentou os próximos passos da estruturação da PPP.  

Após o término da apresentação, houve questionamentos orais dos participantes, os quais 

foram respondidos verbalmente, ato subsequente. 

Após os agradecimentos, a Audiência Pública foi encerrada às 20h45. 

Esclarece-se que referida Audiência também foi transmitida por meio virtual no site da Câmara 

dos Vereadores do Município de Joinville/SC, disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=B9HkFGJOzAk . 

  

Apresentação Audiência Pública 

Abaixo, os slides em que consistiu a apresentação utilizada durante a Audiência Pública: 

https://www.youtube.com/watch?v=B9HkFGJOzAk%20
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Em      munic pios recebem a
responsabilidade pela Iluminação

Pública das distribuidoras de
ener ia 

                 
                  

Tributo municipal previstona
Cons tuição  ederal provê

se urança e estabilidade para
pro etos de lon o pra o

                   

              permite
combinar e ciência ener é ca e
alta qualidade de iluminação

         

             

 Por meio da ex nta Resolução  orma va    de setembro de     , a  neel determinou que, até    de de embro de     ,
todos os a vos de iluminação pública que estavam em poder das distribuidoras de ener ia fossem transferidos aos munic pios.

                                                            

             

                                                                           e o
 overno ainda é o respons vel pela es pulação dos n veis de desempen o dese ados .

                      

 os contratos dePPPs, todos os                                               
                                            , onde assumir  determinado risco a
parte que mel or puder administr  lo.

                                     
              

Todo contrato de PPP necessita ter um                                              
                                                                               .

Esses estudos são analisados e auditados pelos ór ãos de controle. Este estudo é
con ecido como               .

                           
                         

 s contratos dePPPs devem, obri atoriamente, vincular a                    
                         .
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Estudos apontam que mel ora  na  i luminação
públ ica  aumenta a  se urança dos  espaços  públ icos

 umento da
se urança em

espaços  públ icos

 ontes      Reducin  Crime T rou   Environmental  esi n  Evidence from a Randomi ed Experiment of  treet  i   n  in  e   or Cit      
  ps   open no led e. orldban .or   andle                   out  Coast Business Case.  uia de Boas Pr  cas emPPPsde Iluminação
Pública,  B IB.

                                             

  fa l ta  de i luminação públ ica  impacta  mul eres  de
forma des i ual , medo de andar so in as    noite
afeta  decis es  de empre o e ens ino 

Redução da
des i ualdade de

 ênero

Pro etos  de PPP de i luminação públ ica estão
associados  a  redução de acidentes  , principa lmente
para  cicl i s tas  e pedestres

Redução de
acidentes  de
tr ns i to

  moderni ação do parque de IP redu  o consumo
ener é co e, consequentemente, as  emiss es  de
C  

Redução das
emiss es  de C  

  PPP de IP ampl ia  a  disponibi l idade dos  espaços
de convivência , contemplando também parques ,
vias  de pedestres  e ciclovias

 alori ação da
cidade

 el oria na i luminação públ ica es mula o uso
noturno dos  espaços  públ icos  e , com isso, a
economia noturna

Es mulo comércio,
serviços  e turismo

Porta  de entrada para  monitoramento de v deo ,
Internet Públ ica , o mi ação de tr fe o, e outras
tecnolo ias

 oluç es  de
cidades

intel i entes

  PPP en loba atendimento aos  cidadãos ,
expansão da rede de IP, I luminação especia l , e
outros  serviços  adicionais

 ferta  de serviços
adicionais

                                                                       
             

 

                                             
 E ciência de  estão  redução de custos de transação e  an os de escala

                        
  incula contratualmente a remuneração do concession rio ao cumprimento de indicadores de desempen o

                             
  locação de cada risco ao parceiro mais apto para  erenci  lo  privado respons vel pelos principais riscos operacionais ,

tecnoló icos e de custos dos equipamentos e materiais

 Re ulação das  ipóteses de reequil brio econ mico  nanceiro pelo próprio contrato deconcessão

                         
  uem reali a os inves mentos também  ca respons vel pela manutenção das instalaç es

 Pa amento público mediante a disponibili ação do serviço obra  capital privado em risco

 Previsão de  an os adicionais para o privado, com receitas extraordin rias, e mais e ciência na execução do contrato
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    de leil es
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Entre   e   
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Caruaru Contrato

Caxias  do  ul  ei lão

Curi ba Contra to

 aboatão Contrato

Canoas  ei lão

Petrol ina Contrato

Porto  le re Contrato

Teres ina Contrato

 i la   el a Contrato

 itória Estudos
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 ia nós co,
Estudos e
Cen rios

Plano de
Trabal o

            

 ecisão
 unicipal

 odela em
Consulta
Pública e
Edital

 eilão  
Contrato

Contrato entre  unic pio e B  E  e
Contratação de Consultores

           

                        
                             

  ia nós co técnico, incluindo aval iação       de    
pontos  de lu 

  ia nós co  ur dico, incluindo le is lação e contratos
atuais

             

 Pro eto de en en aria

  val iação econ mico  nanceira  prel iminar

 Propos ição de minutas  de leis  e adi vos  contratuais

  odela em
técnica  e
econ mico 
 nanceira   nais

 Edita l , Contrato de
PPP e  nexos

  provação de
pro etos  de lei

 Consulta  Públ ica

                  

         

 Interação com TCE 
 C

   ustes  nos
documentos
l ici tatórios

 Publ icação do
Edita l

 Real i ação da
 essão Públ ica

  ss inatura  do
contrato de
concessão

       
       

 n lises prévias pelo
 unic pio de  oinvil le

            

                    

                                                      

  

Contraprestação  ensal                  

Pra o Concessão        

                  de ener ia elétrica    

                         locais no  unic pio

                                                       

Expansão do parque via                 

                                         e      nas
Principais  ias

                             de subs tuiç es das
lumin rias ao lon o do pra o da PPP

        do parque de iluminação pública ao  nal da PPP
com vida ú l remanescente m nima de          

          
            
            

                   

      aseI

          arcoI

          arcoII

             arco II I

                                                                 
                                                               

                

                      

   alor m ximo de referência.  er  minimi ado no leilão.
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  provação do Plano de
 anutenção e  peração

 Implantação do CC 

 Entre a do Cadastro Base

                          

                
               

  provação do Plano de
 oderni ação

  provação do Cadastro Base

                     

             do parque de Iluminação
Pública 

               pontos de IP 

                     Praças, Parques e
 reas de  a er

                           locais

                      

                   

            

Envio em até   dias contados da
publicação do extrato do C  TR T no
   

                         
                
                
                

 Concession riadever disponibili ar, erenciar e manter a vo um portal online para compar l amento de informaç es, no cias e
documentos diretamente relacionados Concessãopara o públicoem  eral.

                                                                          
                             

  

   
Pontos de IP

locali ados em vias de
                   

    
Pontos de IP
           
        

                        

 Resultado de veri cação        amostral

       pontos de IP

   .    pontos de IP no Cadastro

  .    pontos de IP a serem
implantados até o in cio da PPP

                 pontos em  E 

 Car a total  Cadastro          

 Car a média  Cadastro             
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 E s implantadosentre    e        ,   
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  onte   ator de Emissão de  ases de Efeito Estufa da  eração de Ener ia Elétrica no Brasil  
implicaç es da aplicação da  valiação do Ciclo de  ida   IR    ,  ariana  aia.  niversidade de  ão
Paulo,     .
  Relatório de Emiss es  eiculares do Estado de  ão Paulo      

                

 ,     apor de  ódio

 ,     apor  et l ico

 ão apresenta E 

                             

 onte   alores médios a par r de an lise de mercado

                

 édia       anos   apor de  ódio

Baixa       anos   apor  et l ico

 lta      anos  E 

                          

  

                        de convivência  

 Promover o                                     

                                                  

                    

                              para  i luminação em praças , parques ,  reas  de la er e

monumentos  selecionados  

                      espec  ca , cons iderando as  pecul iaridades  deste  po de

i luminação.

 I luminação de destaque                                         da cidade.
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 Ilumin ncia e  niformidade  II  

 Conformidade daCaract. da locali ação  IC  
 Conformidade da potência total  ICPT 
 Conformidade das demaisinfo. do Cadastro  ICIC 

 Conformidade de Iluminação Especial e Iluminação de
 estaque  IICE  

 Pontos apa ados durante o dia  IP   
 Pontos acessos   noite  IP   
  uncionamento de IE e I   I E  

  ispon. dos  ados do  istema deTele estão I  T 
  ispon. das  uncionalidades daTele estão I   T 

 Cump. dos Pra os de  peração e  anutenção  ICP   

  ispon. do  istema de  estão de C amados  I   C 
 Tempo  édio de Espera  IT  

 Conf. do Tratamento e  escarte de  ateriais  IC   
 Conf. da  estão da  ualidade dos serviços  IC    
 Conf. da  estão  mbiental  IC   
 Conf. de  estão da  ualidade  IC   
 Conf.  e urança da Informação  IC I 

 Conf. dos Relatórios de Execução de  erviços  ICRE  
 Conf. do Relatório Trimestral de Indicadores  ICRTI 
 Transparência da PPP  ITPPP 

 E cien  ação IE 

         
          
           

           
              

           
            

    

           
             

           
            

    
                            

                                           

                                           

                                       

                                  

                                        

                                             

                      

                                                   
     

                                              
                 

   

   

   

   

   

   

   

   

  

  

  

   

   

    

Respons vel  pela
veri cação do desempen o

da Concess ion ria ,
incluindo o c lculo mensal
da  contraprestação efe va .

          
                 

                                                                     
                                                     

                        ,    sobre a  ca r a  tota l  inicia l

                                      ,    sobre a
car a  média

                                             para  in cio de
compar l amento

                                                sem
considerar impostos  e bandeiras  tari f rias

     para  a  Concess ion ria  até o     ano
     a  par r do     ano

R   , 

R   , 

R   , 

R   , 

R   , 

R    , 

R    , 

 no   no   no   no   no   no   no   no   no   no

  

 no

  

Conta Ener ia Esperada Conta Ener ia Real

Pr
o 
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ão

 C
on

ta
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e 
En

er
 i
a

El
ét
ric
a 
pa

ra
 IP
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 Pres tação de serviços  de te lecomunicaç es transmissão de dados  
 Pres tação de serviços  de videomonitoramento 
  lu uel  de espaço para  ins ta lação de antenas, c meras  e sensores  
 Pres tação de serviços  de medição e monitoramento

        necess i tam autori ação prévia  pelo Poder Concedente

               

  s  Receitas   cessórias  serão compar l adas
em até     com o  unic pio.
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Importante notar que a arrecadação da C  IP em  oinvil le é
su ciente para arcar com os custos do pro eto, ou se a, 
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 asesde  ul amento 
 .  aran adeProposta 
 . PropostaComercia l 
 .  ocumentosde abi l i tação.

  enor alordaContraprestação  xima.

 Pessoas ur dicasnacionais inclus iveen dadesde previdênciacomplementare
ins tuiç es nanceiras  , fundos de inves mento,empresas ou sociedades
estran eirasautori adasa funcionarnoBras i l ,i soladamenteouemconsórcio.

 Concessão dminis tra vapara a execuçãode obras e prestaçãode serviços
rela vos moderni ação,e cien  ação,expansão,operaçãoe manutençãoda
infraestruturada redemunicipa lde i luminaçãopúbl icade  oinvi l le  C.

  ici tação,namodal idadedeConcorrência 

                                   

  

 Par cipaçãoem empreendimentode qualquer                    a com
inves mentoscorrespondentesa, pelomenos ,                           
                 

  peraçãoe  anutençãopreven vae corre vade,                     de
i luminaçãopúbl ica.

      

                          

                   

                  

 aran a de Proposta  no va lor correspondente a     do va lor es mado do Contrato
  R   ,  mi l  es  

 Cartade Ins tuição inanceiracomPatrim nio  quidom nimodeR    mi l  es ,
autori adapeloB CE .
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  bri ação de                                                      para assinatura do contrato.

        

                                superior a R    ,  mil  es.

       

                            para toda e qualquer execução de obras, instalaç ese monta ens, reformas e
ampliaç esque ocorrerem ao lon o da Concessão  

                        cobertura dos bens patrimoniais de propriedade da Concession ria, do Poder
Concedente ou de terceiros, que este am sob sua  uarda e custódiana execução dos serviços  

                               cobertura dos danos materiais,pessoaise morais causadosa terceiros durante
a operaçãoe ou obras, instalaç es,monta ens, reformas e ampliaç esque ocorrerem .

                

                                                                                             
pela Concession riaao Poder Concedente, livrese desembaraçadosde quaisquer nus ou encar os.

                                                                
                                                    

    

 Inves mentos, custos ou despesas adicionais decorrentes da                  operacionais e de compra ou
manutenção dos equipamentos 

  umento do                     assumidos para a reali ação de inves mentos ou para o custeio dos
 erviços 

       no cumprimento dos                 e demais pra os estabelecidosno Contrato 

                               de consumo nas contas de ener ia elétrica 

                                            , insumos e serviços pelos seus contratados 

  bsolescência, instabilidadee                                     pela Concession ria na Concessão.
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  n lise das contribuiç es recebidas na  udiência Pública, Consulta

Pública e        e a ustes nos documentos edital cios 

 Publicação do Edital de ni vo e in cio do processo licitatório

  preciação dos estudos técnicos e dos documentos edital cios pelo

Tribunal de Contas do Estado de  anta Catarina  TCE  C  

                              

              

          

                 



 

23 

 

Questionamentos Audiência Pública 

As perguntas foram distribuídas para os respondentes, na própria Mesa Diretora da Audiência. 

Todas as perguntas realizadas em sede de Audiência Pública foram devidamente respondidas. 

 

Perguntas respondidas durante a Audiência Pública: 

 

Nome: Gabriel Agra Nascimento– Trabalha na atual prestadora dos serviços de iluminação 

pública 

Pergunta: Dúvida referente ao funcionamento da operação, há alguma cláusula no contrato 

que preveja a necessidade de colocar dois funcionários ou dois eletricistas ou um auxiliar e 

um eletricista, porque hoje a gente sofre na empresa com um grande problema de ter um 

auxiliar e um eletricista, pois isso atrapalha o desempenho, na entrega de resultados, pois um 

eletricista pode trabalhar e mexer na rede e o auxiliar não pode, então acaba atrapalhando. 

Outra questão é se vai ter atualização na parte da ouvidoria, poque hoje há muita perda de 

tempo, a população entrega a reclamação na ouvidoria, porém recebe com numeração de casa 

e a rua não segue uma sequência. Para localizar o local há uma perda de tempo de 10 a 15 

minutos. Hoje em dia os postes têm plaquetas e funcionam, mas se tiver algo para moderniza 

com mais informação poderiam trabalhar melhor. 

Resposta: As PPPs são estruturadas para avaliar os níveis de serviços. O Contrato estabelece as 

condições de contorno que terão que ser observadas e atendidas para o futuro concessionário. 

Basicamente, há parâmetros luminotécnicos com diversos índices de desempenho que terão de 

ser acompanhados e atendidos no Contrato com um nível mínimo de desempenho e suficiência, 

do contrário o concessionário terá a sua remuneração penalizada, pois possivelmente ele vai ter 

aquela nota, aquele indicador não atendido com o parâmetro indicado no Contrato. Para fins de 

modelagem, para a estimativa de gastos na estrutura operacional da concessão, foram 

consideradas equipes compatíveis com a operação do parque, salvo engano são duas equipes 

operando o parque com dois eletricistas, mas as informações exatas estão contidas nos estudos 

disponíveis os quais são meramente referenciais. O concessionário terá a prerrogativa e a 

discricionariedade de adotar a estrutura que entender ser adequada para atingir os índices 

previstos em contrato. Se porventura, determinado concessionário entender que são 

necessários mais eletricistas, ele deverá providenciar, para atingir a nota e o parâmetro 
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considerado necessário o índice de desempenho adequado, do contrário terá sua remuneração 

impactada. Não há uma previsão prescritiva, mas há diversos indicadores previstos. Em relação 

a segunda pergunta, foi destacado que há um prazo específico para ser respondido a depender 

do chamado. A depender do grau de gravidade, de importância, há um prazo estabelecido. 

Também tem a exigência de manter um cadastro do parque de iluminação pública minucioso no 

decorrer da execução do contrato. A partir de um cadastro mais detalhado, de forma indireta, é 

possível identificar de forma mais rápida qual a localidade que tem que ser atendida. Também 

foi esclarecido que para 26% (vinte e seis por cento) do parque não terá problemas para ser 

localizado, pois será atendido em tempo real por ter telegestão. O prazo máximo para 

atendimento em determinadas circunstâncias poderá ser de 48 (quarenta e oito horas) ou de 1 

(uma) hora. 

 

Nome: Fabiano Ventura 

Pergunta: Sobre os 26% (vinte e seis por cento) de telegestão que será instalada primeiro nas 

áreas movimentadas na cidade, como foi apresentada a tela dos benefícios diretos da 

população, os dois primeiros aspectos eram sobre segurança e o terceiro relacionado a 

diminuir acidentes de trânsitos. Joinville não é uma cidade que tem muito movimento a noite. 

Pensando em resultados de curto prazo não é melhor implantar a telegestão em vias que tem 

índices piores de segurança e depois trazer para áreas mais movimentadas? Gostaria de 

entender como foi tomada essa decisão de começar por áreas mais movimentas. 

Resposta: As vias de telegestão com maior fluxo se dá justamente em razão dos impactos de 

eventual falha nesses pontos de áreas movimentadas podem trazer para a população. O objetivo 

é atender a maior parte da população que consiste nas áreas mais centrais. Não é possível 

implantar telegestão em todo Município e isso se dá em virtude do alto custo, não desprezível, 

que teria para o Município. Adicionou que o Município, no que diz respeito a fase de 

modernização, terá a prerrogativa de informar dentro das áreas de telegestão, quais são as áreas 

que deverão ser prioritárias. 

 

Nome: Daniel Candozo-Partido Novo 

                                                                                ‘           

        ’? 
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Resposta: Desde o início o objetivo é trazer benefícios para o munícipe. No entanto, é preciso 

aguardar a publicação do edital, a assinatura do contrato, a modernização para depois se pensar 

na redução da COSIP, pois ainda não é possível fazer mensuração dos ganhos futuros, mas será 

avaliado.  
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